A EMERGÊNCIA DO TRABALHO E DO CAPITAL: E RETOMADA DO PROJETO POSITIVISTA E A REVOLUÇÃO DE 1930 by Pinheiro Lima, Jacqueline de Cassia & Caldeira, Marcelos Carvalho
43 





                  Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.7  Número 16  maio- agosto 2014 
 
 
A EMERGÊNCIA DO TRABALHO E DO CAPITAL: A RETOMADA DO 
PROJETO POSITIVISTA E A REVOLUÇÃO DE 1930 
 
 
Jacqueline de Cassia Pinheiro Lima1 
Marcelos Carvalho Caldeira2 
 
 
RESUMO: O presente artigo pretende observar como a partir de 1930 o Estado 
brasileiro tinha como função promover o bem-estar nacional mediante questões 
sociais como saúde, trabalho e habitação. Assim, o chamado Estado Novo (1937-
1945) não deveria fechar os olhos para a falta de empreendimento no indivíduo, 
como fizeram os liberais. Era chegada a hora de uma nova concepção de 
democracia ocorrida entre os anos 30 e 40 do século XX, que pretendia um Estado 
“mais humanizado”. Para isso, o homem brasileiro precisava de algo que o 
construísse nesse cenário e não poderia ser de outra forma, senão pelo trabalho. 
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The emergence of labor and capital: the resumption of positivist 
project and the revolution of 1930 
 
ABSTRACT: This article aims to observe how in 1930 the state needed a function to 
promote the national welfare by social issues such as health, employment and 
housing. Thus, the so-called Estado Novo (1937-1945) should not close our eyes to 
the lack of development in the individual, as did the liberals. It was time for a new 
conception of democracy that occurred between 30 and 40 years of the twentieth 
century, which sought a more humane state. For this, the Brazilian man needed 
something to build it in this scenario and could not be otherwise, but by work. 
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No Brasil, em meio às políticas externas do Estado Novo (1937-19410), ou 
até mesmo na entrada na Segunda Guerra, em 1942, o Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio mudava de mãos. Com a saída de Waldemar Falcão, sucessor 
de Agamenon Magalhães, assume a Pasta Alexandre Marcondes Filho, que mais 
tarde acumula a Pasta da Justiça, como ocorrera com Magalhães. Numa tentativa 
de aliar cada vez mais o Estado e os operários, Marcondes Filho estreita os laços 
entre trabalho e governo fazendo com que o trabalho e a justiça se unam não só 
porque sua pessoa está à frente dos dois ministérios, mas porque entende ser de 
extrema necessidade sua ação em conjunto. 
Com a emergência do capitalismo, trabalho e capital foram duas questões 
importantes para se pensar questões como a saúde – ou a falta dela –, bem como a 
insalubridade. Isto porque era necessário empregar as pessoas para que tivessem 
condições e fossem controladas ao máximo nas questões acima, pois sem trabalho 
a pobreza se confirmaria cada vez mais. E a fome, as doenças e o desemprego 
tornaram-se graves ameaças não só para a população pobre, mas também para as 
elites, já que se tornara um problema social. 
A descoberta do significado da pobreza preparava o cenário para a entrada 
do século XIX e apontava a questão da fome como algo que ligava, ou melhor, 
incentivava o homem ao trabalho, como quando da chegada do século XX, com a 
questão do mercado auto regulável não mais conseguindo se sustentar. Primeiro 
nos anos 20, no qual o liberalismo econômico estava no seu auge; depois nos anos 
30, quando ele já começa a ser questionado e, nos anos 40, o liberalismo 
econômico tem a sua derrocada ainda maior: “O espírito que o Iluminismo havia 
alcançado fora derrotado pelas forças do egoísmo” (POLANYI, 1980, p. 149). Nem 
os adeptos do liberalismo econômico fugiram da regra de reconhecer o laissez-faire 
como impraticável nas condições industriais avançadas. 
Embora se caracterize como um regime autoritário, o Estado Novo assume 
características bastante ecléticas, variadas. Mostrava que o país deveria ver de mais 
perto o homem brasileiro, coisa que a República Oligárquica não enxergava. 
Segundo Agamenon Magalhães, o que se tinha até então era uma visão do Brasil, 
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Essa valorização do homem se dá, sobretudo, no contato entre o povo e as elites 
que se comunicavam de maneira expressiva pela primeira vez. A implementação de 
uma cultura e política nacionais e a condução do país pela figura de um grande 
chefe de Estado fez das décadas de 1930 e 1940 um projeto singular para a 
construção da nacionalidade brasileira. 
 
 Revolução de 1930 e o projeto positivista: 
O regime republicano foi implantado no Brasil em 1889 e institucionalizado 
através da Constituição promulgada em 1891. 
Após o período dos governos militares de Deodoro da Fonseca e Floriano 
Peixoto, iniciou-se, com a eleição do cafeicultor paulista Prudente de Moraes em 
1894, o período conhecido como República Oligárquica, que se estendeu até 19303. 
Uma das principais características desse período foi a prolongada 
estabilidade política garantida por uma rede de compromissos entre as oligarquias 
rurais dominantes dos estados e o Poder Executivo federal. O segundo presidente 
civil da República, o também paulista Campos Sales, constituiu-se em uma figura 
central na articulação desses compromissos, destacando-se, em especial: 
1. A “política do café-com-leite”, uma aliança envolvendo os partidos que 
representavam os estados com maior eleitorado, ao mesmo tempo em que se 
constituíam nos maiores produtores de café, o Partido Republicano Mineiro e 
o Partido Republicano Paulista. Pelo acordo, os dois partidos caminhariam 
unidos nas eleições presidenciais, revezando-se na indicação do candidato à 
presidência. O pacto foi muito bem-sucedido, na medida em que essa aliança 
não perdeu uma eleição sequer; 
2. A política dos governadores, compromisso entre os governos federal e 
estaduais, segundo a qual o primeiro apoiaria os Poderes Executivos 
estaduais, controlados pelas oligarquias, disponibilizando verbas e realizando 
obras públicas em troca do apoio das bancadas de cada estado no 
Congresso Nacional. Dessa forma, os presidentes da República não 
encontrariam dificuldades para a aprovação de seus projetos no Legislativo, 
                                               
3
 Utilizaremos como referência para a análise do período o Dicionário histórico-biográfico da Primeira República, 
elaborado pelo Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) vinculado à Escola de 
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enquanto as oligarquias estaduais utilizavam os recursos e obras públicas 
como um dos principais instrumentos viabilizadores de sua hegemonia 
política. 
Essa estabilidade política começou a ser abalada a partir da década de 1920. 
O movimento tenentista expressava o descontentamento da jovem oficialidade com 
os rumos da República, culpando os políticos civis pela corrupção e pelos desvios 
do regime. A classe média urbana, através de uma parcela crescente de intelectuais 
e profissionais liberais, reivindicava um maior protagonismo político por considerar-
se em posição inferior ao eleitorado das áreas rurais, numericamente superior e 
submetido às práticas clientelistas dos “coronéis”. Por outro lado, dentro das 
próprias oligarquias já começavam a ocorrer divisões. Havia um descontentamento 
crescente das oligarquias do Nordeste e do Sul em relação aos privilégios 
concedidos aos cafeicultores, na medida em que quanto mais o Governo Federal 
socorria os cafeicultores, menos recursos eram destinados às outras regiões 
(FAUSTO, 2008). 
Desde o início do século XX, a cafeicultura começava a apresentar sinais de 
desequilíbrio entre oferta e procura, já que a produção de café no Brasil e em outras 
partes do mundo crescia a um ritmo muito mais acelerado do que a expansão dos 
mercados consumidores. Para evitar uma crise no setor, os governadores dos três 
principais estados produtores (São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro) assinaram 
um acordo em 1906, conhecido como Convênio de Taubaté, determinando que o 
Estado comprasse os excedentes da produção de café sempre que houvesse um 
desequilíbrio entre a oferta e a procura. Esse acordo deixava claro o quanto os 
estados cafeicultores tiravam proveito de sua maior influência na política nacional 
para obterem um privilégio que não era estendido a nenhum outro setor da 
economia. 
Essa situação chegou a um ponto insustentável com a Quebra da Bolsa de 
Nova Iorque em 1929, que atingiu duramente a economia brasileira, demonstrando o 
quanto era frágil o tradicional modelo primário-exportador do país, especialmente 
pela sua dependência da exportação de um produto que não pode ser considerado 
essencial – o café. A consequência disso foi que nosso comércio internacional 
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que vivia o período da Grande Depressão. Sem dúvida, o Estado teria que socorrer 
os cafeicultores num nível muito maior do que qualquer outra crise.  
Foi nesse contexto que teve início a campanha eleitoral de 1930. De acordo 
com a “política do café-com-leite”, o candidato oficial deveria ser indicado pelo 
Partido Republicano Mineiro, que substituiria o Presidente em exercício, Washington 
Luís, que na eleição anterior fora indicado pelo Partido Republicano Paulista. Porém, 
a oligarquia paulista temendo que um presidente mineiro não suportasse a pressão 
contra os privilégios concedidos á cafeicultura, decidiu romper o pacto e indicar outro 
candidato do Partido Republicano Paulista à Presidência, Júlio Prestes. Como 
resposta, a oligarquia mineira iniciou as articulações com outras oligarquias 
descontentes com as ações do governo - especialmente as oligarquias gaúcha e 
paraibana - para a formação de uma chapa de oposição, denominada Aliança 
Liberal, resultando na indicação de Getúlio Vargas como candidato à Presidência. 
A eleição ocorreu em 1º de março de 1930, marcada por fraudes 
generalizadas dos dois lados, mas ao final da apuração Júlio prestes e o PRP 
saíram vitoriosos. Inicialmente, Getúlio Vargas e outras lideranças da Aliança Liberal 
demonstraram conformidade com o resultado. Todavia, jovens lideranças das 
oligarquias dissidentes4 e do movimento tenentista iniciaram uma forte pressão 
sobre os dirigentes da Aliança Liberal para a organização de um movimento armado 
que deveria ser desencadeado antes da posse do novo presidente, o que acabou 
por ocorrer vitoriosamente em outubro de 1930, quando Washington Luís foi deposto 
e Getúlio Vargas assumiu a presidência, de onde só sairá 15 anos depois. Para 
entendermos melhor as profundas mudanças pelas quais o Brasil passará nesse 
período, é importante lembrar resumidamente a trajetória anterior do líder gaúcho. 
Getúlio Vargas (1882-1954) nasceu no município de São Borja, zona rural e 
interiorana do Rio Grande do Sul, além de ser fronteiriça com a Argentina. 
Bacharelou-se em Direito em 1907, trabalhando em seguida como promotor público 
em Porto Alegre, para logo depois iniciar uma bem sucedida carreira política. Em 
1909, elegeu-se para deputado pelo Partido Republicano Rio-grandense para a 
Câmara de Representantes (atualmente Assembleia Legislativa) do seu estado. Em 
                                               
4  Entre eles destacamos Osvaldo Aranha, João Batista Luzardo, João Neves da Fontoura, Virgílio de Melo Franco, 
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1923, foi eleito deputado federal, deixando o cargo em 1926 para ocupar o Ministério 
da Fazenda no governo Washington Luís, onde ficou até o ano seguinte, quando 
renunciou para concorrer vitoriosamente ao governo do Rio Grande do Sul. 
A formação intelectual de Getúlio desde a juventude foi fortemente marcada 
pela influência positivista, doutrina que transitava com muita intensidade naquela 
região de fronteira5. O pai, estancieiro, foi militante no Partido Republicano Rio-
grandense, sendo um fiel seguidor de seu líder, Júlio de Castilhos (1860-1903). Este 
último constituiu-se em personagem central da política gaúcha durante o movimento 
republicano, e o início do novo regime, tendo ocupado a Presidência do estado e 
redigido a maioria dos artigos da Constituição rio-grandense, aprovada em 1891. 
Para Castilhos, a República seria o regime da virtude, da moralidade e da 
competência. Esses princípios legitimariam suas ações autoritárias, especialmente 
no que se refere a pouca importância atribuída à vida parlamentar. Era como se o 
valor da ordem e da virtude estivesse acima da participação. Também podemos 
observar nas ações de Castilhos, o princípio de que a democracia econômica e 
social deveria ser privilegiada em relação à democracia política, o que se constituiria 
em outra justificativa para ações autoritárias. 
Foi dentro dessa tradição positivista autoritária que Getúlio Vargas constituiu 
sua formação política e intelectual, o que nos ajuda a compreender em parte muitas 
ações de seu governo, especialmente durante o Estado Novo (1937-1945). A forte 
ligação de Getúlio com o castilhismo pode ser notada quando foi escolhido, ainda 
cursando a faculdade de Direito, para ser o orador nos funerais de Júlio de 
Castilhos, em 1903, e na sua militância na Juventude Castilhista, onde manteve 
vínculos de amizade com vários jovens da elite do estado que o apoiariam 
futuramente na Revolução de 1930, entre eles João Neves da Fontoura e Joaquim 
Maurício Cardoso. 
Em trabalho onde analisa o pensamento político de Getúlio Vargas ao longo 
de sua trajetória, Fonseca destaca que em sua juventude, no início de sua carreira 
                                               
5  Para uma análise da influência do positivismo na política gaúcha, ver: LOVE, J. L. O regionalismo gaúcho e as 
origens da revolução de 1930. São Paulo: Perspectiva, 1975. PAIM, Antonio. Como se caracteriza a ascensão do positivismo. 
In: Revista Brasileira de Filosofia, vol. XXX, fasc. 119, pp. 249:269, julho/agosto/setembro, 1980. PAIM, Antonio. História das 
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política, seus discursos revelavam a influência positivista tanto no vocabulário 
utilizado (evolução, etapas, progresso, ordem, ciência), como nos autores citados 
(Comte, Stuart Mill, Spencer), assim como já anunciavam sua visão contrária ao 
liberalismo econômico. Em um debate travado com um adversário durante uma 
sessão da Assembleia dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul 
(Assembleia Legislativa), em 1919, Vargas afirmava: 
(...) permita-me dizer que V. Exa. está filiado à velha teoria econômica do 
‘laissez faire’, teoria essa que pretende atribuir unicamente à iniciativa particular 
o desenvolvimento econômico ou industrial de qualquer país, deixando de lado a 
teoria da nacionalização desses serviços por parte da administração pública, 
amplamente justificada pelas lições da experiência, não levando V. Exa., em 
linha de conta, que nos países novos, como o nosso, onde a iniciativa é escassa 
e os capitais ainda não tomaram o incremento preciso, a intervenção do governo 
em tais serviços é uma necessidade real.(FONSECA, 2001, p. 107) 
Portanto, o estilo e as ações de Getúlio Vargas na Presidência da República 
representaram, em linhas gerais, uma retomada do projeto positivista do início da 
República. Entre 1930 e 1945 buscou-se promover o progresso econômico, tendo 
como um pré-requisito fundamental a manutenção da ordem. Porém, a grande 
novidade introduzida no período reside na compreensão de que o progresso material 
e econômico só seria alcançado e garantido ao mesmo tempo em que promovesse a 
valorização do trabalho e da melhoria das condições de vida dos trabalhadores em 
todos os aspectos: salário, moradia, educação e saúde. 
Já durante a campanha eleitoral, a Aliança Liberal anunciava um ambicioso 
programa de reformas para a época: no campo social, previa o reconhecimento por 
lei dos direitos trabalhistas, tais como o direito de aposentadoria, a regulamentação 
do trabalho do menor e do da mulher e o direito ao gozo de férias, e, no campo 
político, condenava o abuso do poder, a corrupção, a interferência oficial na escolha 
dos sucessores. Pregava a defesa das liberdades individuais, o voto secreto, o 
advento da justiça eleitoral, anistia (visando atrair os ''tenentes") e a reforma política, 
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Ao assumir o governo, Getúlio tratou de por em prática alguns dos 
compromissos assumidos na campanha eleitoral, além de paulatinamente tomar 
medidas que garantissem o PROGRESSO e a manutenção da ORDEM6. 
Na avaliação do novo governo, o PROGRESSO seria alcançado através de 
um amplo programa de industrialização fomentado pelo Estado, na medida em que 
inexistia no Brasil uma classe empresarial forte e organizada, com acumulação de 
capital suficiente para conduzir esse projeto. Ao mesmo tempo, a própria 
administração pública deveria ser totalmente reformulada através de uma 
profissionalização crescente, para atender ao novo papel que o estado deveria 
representar no desenvolvimento econômico7. 
Além disso, para esse progresso econômico ser alcançado seria fundamental 
a melhoria das condições de vida e trabalho da população. Esse bem estar social 
seria garantido pela paulatina concessão das leis trabalhistas. Assim, a questão 
social deixava de ser um “caso de polícia” para ser uma questão a ser solucionada 
pelo Estado, que assume o papel de provedor e protetor da classe trabalhadora. 
Portanto, o progresso que se pretendia alcançar deveria trazer não apenas o 
desenvolvimento econômico, mas também a melhoria das condições de vida da 
classe trabalhadora através da concessão de direitos. Por outro lado, o pré-requisito 
para o progresso econômico e social era a manutenção da ORDEM. Para isso, o 
governo criou diversos mecanismos para controlar e disciplinar a classe 
trabalhadora: a propaganda oficial, a criação de uma estrutura sindical corporativista, 
submetendo os sindicatos à tutela do Estado, ou através da repressão policial 
aplicada sobre os elementos ameaçadores da ordem, especialmente os comunistas. 
Entendo que aí estaria a gênese para a compreensão da conduta de Getúlio 
no poder. Levando-se em conta que os positivistas primavam pela ciência e pela 
técnica como meio de construir uma sociedade melhor, era natural que esses 
princípios estivessem acima das diferenças e interesses político-partidários. E mais, 
                                               
6  Para a análise da evolução política e econômica da Era Vargas (1930-1945) tomamos como referência o CD ROM 
“A Era Vargas - 1º tempo - dos anos 20 a 1945", lançado pelo CPDOC em 1997. Seu conteúdo também está disponibilizado na 
página Navegando na História no portal do CPDOC. 
 
7  Diretamente subordinado ao Presidente da República, o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) foi 
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acredito que aí resida também a compreensão da composição heterogênea dos 
ministros, assessores e quadros administrativos recrutados durante seu período na 
presidência. Onde o fundamental era a manutenção da ORDEM, a escolha de 
pessoas com um perfil conservador e autoritário – foi o caso de Góis Monteiro, 
Ministro da Guerra entre 1934 e 1935 e, em seguida, chefe do Estado-Maior do 
Exército, e de Francisco Campos, Ministro da Justiça. Por outro lado, para cuidar da 
EDUCAÇÃO E DA SAÚDE, fundamentais para a construção do PROGRESSO, a 
escolha de pessoas como Gustavo Capanema, que monta uma equipe composta 
por intelectuais com um perfil claramente progressista, muitos influenciados pelo 
modernismo, comprometidos com o projeto de construção do “homem novo” para o 
Brasil. 
Populismo ou Trabalhismo? 
No meio acadêmico, durante muito tempo era amplamente aceita a tese de 
que a Era Vargas seria o marco inicial da formação do populismo na política 
brasileira, um “estilo de governo e política de massas” que se perpetuaria até o 
Golpe Militar de 1964. 
Nos dias atuais, o conceito de populismo é muitas vezes, a maioria talvez, 
utilizado de forma generalista e depreciativa. É comum ouvirmos “tal político é um 
populista”, insinuando que ele foi eleito devido à sua capacidade de manipular e de 
enganar o povo. Considera-se, assim, o eleitorado despreparado e destituído de 
discernimento político, tornando-se vulnerável à ação de políticos carismáticos e 
manipuladores. 
Mas, afinal, quem são os populistas? Difícil saber, pois depende do lugar político 
em que o personagem que acusa se encontra. Para os conservadores, 
populismo é o passado político brasileiro, são políticas públicas que garantam os 
direitos sociais dos trabalhadores... O populista, portanto, é o adversário, o 
concorrente, o desafeto. O populista é o Outro. Trata-se de uma questão 
eminentemente política e, muito possivelmente, político-partidária, que poderia 
ser enunciada da seguinte maneira: o meu candidato, o meu partido, a minha 
proposta política não são populistas, mas o teu candidato, o teu partido e a tua 
proposta política, estes, sim, são populistas. Populista é sempre o Outro, nunca 
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Não concordamos com essa análise e para apresentarmos nosso ponto de 
vista vamos, em primeiro lugar, apresentar como surgiu e em que contexto foi criado 
o conceito de populismo no Brasil (FERREIRA, 2001 e GOMES, 1988). 
A origem da formulação do conceito encontra-se em agosto de 1952, quando 
um grupo de estudiosos começou a se reunir periodicamente no Parque Nacional de 
Itatiaia, entre Rio de Janeiro e São Paulo, para realizar estudos e debates acerca 
dos grandes problemas relacionados ao desenvolvimento nacional – esse grupo 
ficou conhecido, por esse motivo de “Grupo de Itatiaia”. Alguns meses depois, já em 
1953, ele levaria à criação do instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política - 
IBESP, responsável, entre 1953 e 1956, pela edição de cinco volumes dos Cadernos 
de Nosso Tempo. A importância do IBESP e dos Cadernos é que eles contêm, no 
nascedouro, toda a ideologia do nacionalismo, que ganharia força cada vez maior no 
país nos anos subsequentes, e serviriam de ponto de partida para a constituição do 
Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). 
Um dentre os principais problemas divisados na agenda deste grupo é o do 
surgimento do populismo na política brasileira. Ele pode ser sugestivamente 
exemplificado, por um pequeno ensaio, sem autor identificado, intitulado: Que é o 
Ademarismo?. Publicado durante o primeiro semestre do ano de 1954, portanto 
antes do suicídio do presidente Vargas, o artigo tem como preocupação e móvel 
imediato a projeção do político paulista, Adhemar de Barros, como candidato à 
sucessão presidencial de 1955. 
Resumidamente, de uma forma bem esquemática, pode-se dizer que o ensaio 
aponta duas condições fundamentais para a emergência/caracterização do 
populismo. Atuando como variáveis histórico-sociais, elas terão longa carreira em 
inúmeras formulações posteriores, integrando-se ao esforço coletivo empreendido 
no campo das ciências sociais. 
Em primeiro lugar, o populismo é uma política de massas, vale dizer, ele é um 
fenômeno vinculado à proletarização dos trabalhadores na sociedade complexa 
moderna, sendo indicativo de que tais trabalhadores não adquiriram consciência e 
sentimento de classe: não estão organizados e participando da política como classe. 
As massas, interpeladas pelo populismo, são originárias do proletariado, mas dele 
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Em segundo lugar, o populismo está igualmente associado a certa 
conformação da classe dirigente, que perdeu sua representatividade e poder de 
exemplaridade, deixando de criar os valores e os estilos de vida orientadores de 
toda a sociedade. Em crise e sem condições de dirigir com segurança o Estado, a 
classe dominante precisa conquistar o apoio político das massas emergentes. 
Finalmente, satisfeitas estas duas condições mais amplas, é preciso um terceiro 
elemento para completar o ciclo: o surgimento do líder populista, do homem 
carregado de carisma, capaz de mobilizar as massas e empolgar o poder. 
O que importa aqui destacar é a seleção das pré-condições para a construção 
do modelo, bem como o perfil dos atores que o integram: um proletariado sem 
consciência de classe; uma classe dirigente em crise de hegemonia; e um líder 
carismático, cujo apelo subordina instituições e transcende fronteiras sociais. 
As características acima serviram de referência para inúmeros estudos 
posteriores, mas para nossa análise crítica ao conceito iremos tomar como base a 
obra clássica “O populismo na política brasileira”, de Francisco Weffort, sem dúvida 
o principal teórico do populismo no Brasil. 
Analisando a origem e a evolução do populismo, Weffort afirma que: 
O populismo, como estilo de governo, sempre sensível às pressões populares, 
ou como política das massas, que buscava conduzir, manipulando suas 
aspirações, só pode ser compreendido no contexto do processo de crise política 
e de desenvolvimento econômico que se abre com a revolução de 1930. Foi a 
expressão do período de crise da oligarquia e do liberalismo, sempre muito afins 
na história brasileira, e do processo de democratização do Estado que, por sua 
vez, teve que apoiar-se sempre em algum tipo de autoritarismo, seja o 
autoritarismo institucional da ditadura Vargas (1937-45), seja o autoritarismo 
paternalista ou carismático dos líderes de massas da democracia do pós-guerra 
(1945-64). Foi também uma das manifestações das debilidades políticas dos 
grupos dominantes urbanos quando tentaram substituir-se à oligarquia nas 
funções de domínio político de um País tradicionalmente agrário, numa etapa em 
que pareciam existir as possibilidades de um desenvolvimento capitalista 
nacional. E foi, sobretudo a expressão mais completa da emergência das 
classes populares no bojo do desenvolvimento urbano e industrial verificado 
nestes decênios e da necessidade, sentida por alguns dos novos grupos 
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O autor também constata que a classe trabalhadora não tem consciência de 
classe e, assim, desorganizada, torna-se facilmente suscetível ao apelo de um líder 
carismático. 
Se baseados na tradição europeia de luta de classes, entendemos como 
participação política ativa aquela que implica uma consciência comum dos 
interesses de classe e na capacidade de auto representação política, caberia 
concluir que todas as classes sociais brasileiras foram politicamente passivas 
nos decênios posteriores à revolução de 1930 (WEFFORT, 1978, p. 71). 
A partir dessa análise, o conceito de populismo tem sido usado de forma um 
tanto quanto generalizada e destituída de historicidade. Assim, políticos com perfis e 
projetos tão diversos como Getúlio Vargas, Eurico Gaspar Dutra, Adhemar de 
Barros, Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros, João Goulart, entre outros foram 
tachados de populistas. 
Detendo-nos na Era Vargas (1930-1945), período escolhido para essa 
pesquisa preferiu optar por outro caminho, tomando como referência os trabalhos de 
dois autores: Ângela de Castro Gomes e Jorge Ferreira. 
Acompanhando os autores acima, não considero adequadas algumas das 
conclusões do trabalho de Weffort. Ao invés de considerar as “massas” como 
manipuladas por um líder messiânico e carismático, entendo que na verdade elas 
foram tão pragmáticas quanto os governos ditos populistas e seus líderes. Se estes 
pretendiam modernizar o Brasil implantando um modelo industrializante com forte 
conotação nacionalista, tentando promover a transição para um modelo avançado 
de capitalismo, acredito que a classe trabalhadora das cidades apoiou esse na 
medida em que obteve de forma crescente benefícios na forma de leis trabalhistas. 
Como afirma Ângela de Castro Gomes, 
...o processo de produção do consentimento não se sustenta somente em 
apelos ideológicos, tendo uma explícita dimensão socioeconômica. Isto é, ele 
está fundado em procedimentos que asseguram a existência de vantagens 
materiais efetivas para os grupos dominados. A legitimidade de um arranjo 
institucional não advém simplesmente da manipulação e/ou repressão políticas, 
deitando raízes em práticas que incorporam — em graus muito variados — 
interesses e valores concretos dos que estão excluídos do poder. (GOMES, 
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A crítica que os autores citados acima fazem ao conceito de populismo refere-
se à sua utilização para explicar a política brasileira, como também à maneira como 
os trabalhadores alcançaram a cidadania social. Destacam que foi após a Revolução 
de 1930 que ocorreu o processo em que os assalariados tiveram acesso aos direitos 
sociais e, após 1945, aos direitos políticos. Enquanto na experiência europeia os 
trabalhadores, primeiro, tiveram acesso aos direitos de votar e ser votado para, mais 
adiante, alcançarem os direitos sociais, no caso brasileiro, ocorreu o processo 
inverso. Ou seja, no Brasil, os trabalhadores se tornaram cidadãos não pelo direito 
de votar e ser votado, mas com a obtenção de seus direitos sociais: regulamentação 
da jornada de trabalho, férias, descanso semanal remunerado, pensões, 
aposentadorias, etc. Isso teria marcado a cultura política brasileira. 
... o ‘mito’ Vargas não foi criado simplesmente na esteira da vasta propaganda 
política, ideológica e doutrinária veiculada pelo Estado. Não há propaganda, por 
mais elaborada, sofisticada e massificante, que sustente uma personalidade 
pública por tantas décadas que beneficiem, em termos materiais e simbólicos, o 
cotidiano da sociedade. O ‘mito’ Vargas expressava um conjunto de experiências 
que, longe de se basear em promessas irrealizáveis, fundamentadas tão-
somente em imagens e discursos vazios, alterou a vida dos trabalhadores 
(FERREIRA, 2001, p. 88).  
Nesse sentido, os trabalhadores, a partir dos anos de 1930, tiveram acesso à 
cidadania com leis sociais e reconheceram o papel do Estado naquele processo. A 
partir de 1945, parcelas significativas do eleitorado identificaram seus direitos sociais 
com a pessoa de Getúlio Vargas e, consequentemente, com o PTB e o trabalhismo. 
Mas isso é um processo de reconhecimento, resultado de experiências vividas pelos 
próprios trabalhadores – e não de manipulação. Os trabalhadores, nesse sentido, 
fizeram suas escolhas. Estado e trabalhadores interagiram um com o outro. 
Contudo, na ótica do populismo, tudo não teria passado de manipulação das 
massas. 
O Estado Nacional do pós-1937, por seu ideal de justiça social, voltava-se para a 
realização de uma política de amparo ao homem brasileiro, o que significava 
basicamente o reconhecimento de que a civilização e o progresso eram um 
produto do trabalho... O ideal de justiça social ia sendo explicitado como um 
ideal de ascensão social pelo trabalho, que tinha no Estado seu avalista e 
intermediário. O ato de trabalhar precisava ser associado a significantes 
positivos que constituíam substantivamente a superação das condições objetivas 
vividas no presente pelo trabalhador. A ascensão social, principalmente em sua 
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ao ‘trabalho honesto’, que devia ser definitivamente despido de seu conteúdo 
negativo. O trabalho era civilizador... (GOMES, 1988, p. 58-59).  
 
Portanto, entendemos que com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder o 
projeto de desenvolvimento voltado para o progresso econômico tornou-se 
prioridade fundamental para o governo, mas com uma novidade em relação ao 
discurso oficial durante o período da República Oligárquica: a incorporação e a 
valorização do trabalho e dos trabalhadores como parte desse projeto de 
desenvolvimento. 
Durante a República Oligárquica a questão social era tratada como um caso 
de polícia. Enquanto na Europa o movimento operário vinha conquistando desde a 
segunda metade do século XIX avanços progressivos na legislação trabalhista, no 
Brasil os operários ainda trabalhavam em condições não muito diferentes dos seus 
pares europeus do século XVIII. Insensíveis a esses problemas, os sucessivos 
governos da República Oligárquica ocupara-se apenas com a repressão às greves e 
aos sindicatos, prova disso foi a aprovação da Lei Celerada, em 1927, durante a 
presidência de Washington Luís. Na tentativa de conter as greves essa lei dava ao 
Executivo o direito de intervir em sindicatos e criminalizar qualquer manifestação dos 
operários, além de permitir o fechamento de qualquer instituição que não seguisse 
as diretrizes ideológicas do governo. Como consequências imediatas dessa lei, o 
Partido Comunista Brasileiro foi posto na ilegalidade e sindicatos trabalhistas e 
clubes militares foram fechados. 
Esse descaso com a condição da classe trabalhadora começou a ser revisto a 
partir da Revolução de 1930, especialmente durante o período do Estado Novo, 
quando houve o entendimento de que a questão social era um problema a ser 
solucionado e não reprimido pelo Estado. Dentro desse contexto, o regime utilizava 
um discurso de legitimação através de uma “ideologia política de valorização do 
trabalho e de ‘reabilitação’ do papel e do lugar do trabalhador nacional.” (GOMES, 
1988, p. 53)  
Durante o Estado Novo, o governo entendeu também que a pobreza era um 
problema que entravava o desenvolvimento nacional, estando associada à 
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políticas públicas que enfrentassem esses problemas, elevando a condição social do 
trabalhador brasileiro, tornando-o um “homem novo”. 
Promover o homem brasileiro, defender o desenvolvimento econômico e a paz 
social do país eram objetivos que se unificavam em uma mesma e grande meta: 
transformar o homem em cidadão/trabalhador, responsável por sua riqueza 
individual e também pela riqueza do conjunto da nação. (GOMES, 1988, p. 55) 
Partindo do princípio de que o trabalho era civilizador, ele deveria ser 
humanizado e apresentado ao trabalhador como o meio fundamental de melhorar 
sua condição social. Ao mesmo tempo em que o Estado utilizava o controle dos 
meios de comunicação para veicular esse discurso, por outro lado decretava 
progressivamente uma legislação trabalhista, que, comparando com a situação da 
República Oligárquica, continha avanços bastante significativos. 
Juntamente com a legislação trabalhista, complementavam as políticas 
públicas para a transformação do homem brasileiro em “cidadão-trabalhador”, os 
investimentos na medicina social, na educação e nas habitações populares. Não por 
acaso uma das inovações da Era Vargas foi a criação do Ministério da Educação e 
Saúde, fundindo duas áreas que, acreditava-se, estavam intimamente relacionadas. 
No próprio interesse do progresso do país, deviam-se vincular estreitamente as 
legislações social e sanitária, já que o objetivo de ambas era construir 
trabalhadores fortes e sãos, com capacidade produtiva ampliada. (GOMES, 
1988, p. 60)  
Isso não significa que o governo deve ser isentado de utilizar meios de 
coerção e propaganda para se legitimar junto à sociedade e particularmente aos 
trabalhadores. 
...Por outro lado, a produção de uma ideologia política, ao mesmo tempo em que 
atinge a finalidade de articulação de informações e ideais legitimadores — o que 
se garante por sua função de propaganda —, assume conotação repressiva, na 
medida em que exclui e combate a veiculação de mensagens anti-regime — o 
que se verifica por sua função de censura. Assim, tanto as regras legais como a 
ideologia política podem ser pensadas como mecanismos organizadores do 
consentimento e controladores do conflito social, através de formas 
diferenciadas do exercício da coesão e da coerção. Suas relações precisam ser 
percebidas para que a própria configuração de um projeto político seja captada 
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Por tudo o que foi exposto, consideramos mais correto e melhor relacionado 
ao nosso objeto conceituar a ideologia oficial da Era Vargas como trabalhismo, 
envolvendo ao mesmo tempo coerção e consenso com a classe trabalhadora Não 
há dúvidas quanto ao caráter autoritário do regime, assim como não podemos negar 
que demandas importantes da classe trabalhadora pela primeira vez no Brasil foram 




Deste modo, nosso artigo se orienta por algumas importantes questões na 
retomada do projeto positivista do início da República que pretendia modificar 
estruturalmente o país e alcançando o PROGRESSO econômico, deixado de lado 
durante a República Oligárquica. Fazia parte dessa concepção de progresso o 
atendimento das demandas da classe trabalhadora, na medida em que essa classe 
era considerada um ator fundamental, juntamente com a indústria, para o 
desenvolvimento econômico. 
Passou a época dos liberalismos imprevidentes, das democracias estéreis, dos 
personalismos inúteis e semeadores da desordem. À democracia política 
substitui a democracia econômica, em que o poder, emanado diretamente do 
povo e instituído para defesa do seu interesse, organiza o trabalho, fonte do 
engrandecimento nacional e não meio de fortunas privadas. Não há mais lugar 
para regimes fundados em privilégios e distinções; subsistem, somente, os que 
incorporam toda a Nação nos mesmos deveres e oferecem, equitativamente, 
justiça social e oportunidades na luta pela vida8.  
 
Para alcançar o progresso, o governo estabeleceu diversos mecanismos 
garantidores da ORDEM, como construção de um eficiente aparato repressivo 
policial, mas também através da manipulação da sociedade através da censura e da 
repressão. O apoio da classe trabalhadora ao governo não deve ser entendido 
apenas como uma mera manipulação, mas também como uma atitude pragmática 
diante de um governo com o qual ela em grande parte se identificava por ter 
                                               
8  Discurso de Getúlio Vargas, proferido a 11 de junho de 1940, citado em Getúlio Vargas, As Diretrizes da Nova 
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encaminhado a solução de problemas sociais que tradicionalmente estiveram 
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